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CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO DIRIGIDO AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ - MG 

 
ÓRGÃOS ENVOLVIDOS: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ - MG 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DESTE MUNICÍPIO 
UNIDADE DE LICITAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
PROCESSO LICIT. 78/2025 
REF.: EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 001/2025 
ASSUNTO: Ata de Abertura e Julgamento da fase de apresentação da proposta comercial e 
habilitação para execução de obra de Construção da Unidade Básica de Saúde (UBS) Feliz Cidade 
no Município de Santa Rita do Sapucaí. 

  

DIAS ALVES CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA empresa sediada a Rua João de Barros, 

nº 365, Vila João Ramalho, Santo André – Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 

40.858.206/0001-71, através de seu representante legal abaixo assinado e qualificado, tendo 

conhecimento do julgamento da proposta comercial e do resultado do menor valor apresentado 

por nossa empresa no processo licitatório em epígrafe proferido pela Comissão Permanente de 

Licitações, e também julgado na condição de habilitado depois de apresentar todos os 

documentos pertinentes exigidos no edital e tendo conhecimento também do recurso 

administrativo impetrado pelos licitantes J. Costa Construtora (CNPJ 48.001.641/0001-97), MBC 

Prado (CNPJ 38.420.110/0001-85) e Construtora Realizze (CNPJ 46.617.289/0001-93),  vem 

pela presente nos exatos termos facultados no Artigo 165 Inciso I Alínea b e Parágrafo 4º da Lei 

14.133/2021, oferecer nossas CONTRARRAZÕES DE RECURSO HIERÁRQUICO, com base nas 

razões de fato e de direito a seguir articuladamente expostas. 

I. DA TEMPESTIVIDADE E RAZÕES 

É a presente contrarrazão plenamente tempestiva devendo servir de impugnação ao 

recurso apresentado por nossos concorrentes a partir de nosso conhecimento da divulgação da 

ata de julgamento do Recurso Administrativo na sessão da plataforma eletrônica em 

07/08/2025 tendo até 12/08/2025 como prazo limite para apresentação de nossas 

contrarrazões (3 dias uteis conforme Artigo 165 Parágrafo 4º e Artigo 183 da Lei 14.133/2021). 

Sendo o prazo legal para apresentação do presente de três dias uteis, são essas razões ora 

formuladas plenamente tempestivas, razão pela qual, deve essa respeitável Comissão de 

Licitações apreciar nossa impugnação ao recurso apresentado por nossos concorrentes. 
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Segundo a Lei 14.133/2021 na contagem do prazo, exclui-se a data de conhecimento do 

fato (07/08/2025) e inclui a data do vencimento (dias 08/08, 11/08 e 12/08/2025) com 

contagem de dias úteis. 

Não restam dúvidas quanto ao cabimento do mesmo, tendo em vista preenchidos todos os 

pressupostos recursais. 

Assim sendo, requer-se, desde já, o recebimento da presente contrarrazão de recurso, na 

forma prevista em Lei, para a devida apreciação, requerendo a total e completa improcedência 

dos recursos propostos por nossos concorrentes. 

II. DAS INFUNDADAS ALEGAÇÕES DO LICITANTE J. COSTA CONSTRUTORA 

Após classificação de nossa empresa que apresentou a menor e melhor oferta entre os 

licitantes que participaram do pleito licitatório, nossa empresa foi convocada pela Comissão de 

Licitações para apresentar a composição analítica de preços unitários, onde foram verificadas 

todas composições que foram aprovadas pela Comissão de Licitações, que também fez a análise 

de toda documentação e habilitação nos julgando habilitados e vencedores do processo 

licitatório. 

Alega nosso concorrente que foram identificadas composições com valores divergentes 

para profissionais idênticos, no entanto tal afirmação não merece prosperar uma vez que temos 

diferenças salariais entre os profissionais que compõem nossa equipe de trabalho, como por 

exemplo, um ajudante de pedreiro não pode ganhar igual a um ajudante de carpinteiro ou 

eletricista, existe também diferenças salariais entre mesmos profissionais, de acordo com seu 

grau de produtividade. 

Portanto é totalmente improcedente querer definir um salário linear para todos os 

profissionais da nossa empresa. 

Ao efetuarmos o orçamento para obra, fazemos também um completo levantamento real 

dos quantitativos da planilha, conferindo para verificar se há excessos de quantitativos 

calculados na planilha de licitação, quando se verifica alguma disparidade, corrigimos o preço 

unitário de nossa planilha própria de preços, reduzindo seu valor na mesma proporção verificada 

nos quantitativos, onde na hora que se efetua a composição analítica, ocorrem pequenas 

diferenças em alguns materiais, mas todos valores de materiais apresentam seus valores de 

mercado que comprova a exequibilidade. 
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Valores de materiais tem variação de preço de comercio para comércio, portanto querer 

padronizar todos os preços na composição é totalmente desproporcional onde os preços 

apresentados são preços médios de mercado. 

O orçamento ofertado pelo licitante não pode ser engessado pela Administração, onde o 

licitante tem liberdade de apresentar o seu menor preço possível, desde que EXEQUÍVEL e foi 

isso que fizemos quando ofertamos nosso preço. 

Não foram feitas as composições próprias detalhadas porque não se tratam de serviços 

realizados por nossa empresa, que serão objetos de terceirização. 

A desinformação de nosso concorrente, leva que afirme que existe fragilidade logística para 

nossa execução de obra afirmando que nossa empresa dista 250km do local da obra e que não 

apresenta qualquer comprovação de estrutura local. 

Antes de qualquer afirmação como esta, o licitante deveria saber que a Dias Alves 

Construções e Reforma LTDA construiu e já entregou a Unidade Básica de Saúde do Bairro 

Fernandes e a reforma e restauração do Centro de Cultura e Arte Santarritense neste mesmo 

município, oferecendo preços unitários próximos ao apresentado nesta licitação, satisfazendo o 

município e entregando as obras dentro do padrão de qualidade. 

Portanto as afirmações de nosso concorrente são totalmente improcedentes e não 

merecem prosperar. 

As afirmações de inexequibilidade de nossa proposta feitas pelo concorrente J Costa 

chegam a ser absurdas já que nossa proposta apresentada de R$ 1.521.999,99 tem diferença de 

apenas R$ R$ 1.969,97 em relação a sua proposta de R$ 1.523.969,96 (0,12%), onde o mesmo 

alega que nossa proposta é inexequível e sua proposta totalmente exequível. 

 

III. DAS INFUNDADAS ALEGAÇÕES DO LICITANTE MBC PRADO 

O licitante alega que nossa empresa tenha descumprido o item 11.9.3 do edital, uma vez 

que apresentou com desconto superior a 25% devendo ser desclassificada. 

Ocorre que o licitante está interpretando de forma errada o disposto no edital com uma 

interpretação absoluta, quando deve interpretar de forma relativa. 

O item 11.10 do edital deixa claro esta situação quando descreve que se houver indícios de 

inexequibilidade da proposta de preços, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa 

comprove sua exequibilidade. 
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Desta forma, a Comissão de Licitações solicitou a diligência para apresentarmos a 

composição analítica de preços unitários, fato que fizemos e nossos preços foram aprovados pela 

Comissão de Licitações desta Administração. 

Fica claro, portanto, que a correta interpretação da Lei deve ser que propostas inferiores a 

75% TEM PRESUNÇÃO DE INEXEQUIBILIDADE, não podendo de forma nenhuma ser 

desclassificada de imediato pela Administração, que deverá dar oportunidade do licitante 

comprovar sua exequibilidade através da composição dos preços unitários. 

Por tudo isso, que o Decreto 44.330 de 16/03/2023 que regulamenta a Lei Federal 

14.133/2021, até para corrigir a interpretação absoluta do Artigo 59, fez uma correção no texto 

descrevendo que no caso de obras e serviços de engenharia, TERÃO PRESUNÇÃO DE 

INEXEQUIBILIDADE as propostas inferiores a 75% do preço orçado pela Administração, 

devendo esta, efetuar diligência de forma que o licitante possa comprovar sua exequibilidade. 

A questão da inexequibilidade das propostas licitatórias, sempre causou discussões. A Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, em seu artigo 59, veio estabelecer critérios para a desclassificação dos 

proponentes no tocante à inexequibilidade dos preços apresentados. Este dispositivo legal determina 

que serão desclassificadas as propostas que apresentem preços inexequíveis ou que não comprovem 

sua exequibilidade, quando assim for exigido pela Administração Pública. 

O inciso III do referido artigo menciona a desclassificação de propostas com preços inexequíveis 

ou que superem o orçamento estimado para a contratação. Na sequência, o inciso IV permite ao licitante 

a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta antes de sua desclassificação, caso ela 

pareça inexequível à primeira vista. Contudo, surge uma discussão jurídica relevante quanto à natureza 

relativa ou absoluta da inexequibilidade de propostas em obras e serviços de engenharia. 

Verificando o § 4º do mesmo artigo, este dispositivo introduz um critério quantitativo para 

aferição da inexequibilidade especificando que, para tais casos, são consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores sejam inferiores a 75% do valor orçado pela Administração. 

É cediço que, durante a vigência da Lei nº 8.666/1998 o Tribunal de Contas pacificou 

entendimento no sentido de que os critérios elencados pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, para 

definir a proposta inexequível conduzem a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, isto 

é, havia somente um indício de inexequibilidade quando o preço ofertado pelo licitante não atingia os 

critérios ditados no art. 48 da lei revogada. Aquela Corte de Contas sumulou este entendimento da 

seguinte forma: O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 
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conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à 

licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

Essa a racionalidade foi traduzida na Súmula 262 do TCU sob a égide da Lei 8.666, no sentido 

de que o critério legal conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a 

Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

No entanto, no Acórdão 2198/2023 do Tribunal de Contas da União (TCU), na vigência da Lei 

nº 14.133/2021, relatado pelo Ministro Antônio Anastasia, trouxe a interpretação de que a 

inexequibilidade do art. 59, ao tratar de licitação para contratação de obras e serviços de engenharia, é 

absoluta. Este acórdão representa um entendimento relevante ao considerar que propostas abaixo do 

limiar de 75% do valor orçado, em contextos de obras e serviços de engenharia, devem ser diretamente 

desclassificadas, sem necessidade de procedimentos adicionais para averiguar a exequibilidade. Tal 

posicionamento, ainda que represente uma decisão pontual, sinaliza potencial tendência interpretativa 

quanto à aplicação estrita do § 4º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

Contrapondo-se a essa tendência, com fundamento na Lei Complementar nº 95, de 1998, que 

estabelece normas para a elaboração e redação das leis federais, em seu artigo 11, ressalta a necessidade 

de clareza e lógica na estruturação das disposições legais. Com esse fundamento sugere-se prosseguir 

ao que decidiu a r. Corte de Contas, e, conforme esta lei complementar, verificar que os parágrafos se 

destinam a expressar complementos ou exceções às regras gerais estabelecidas no caput dos artigos a 

que vinculam. 

Assim, o § 4º do art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, complementa o enunciado no inciso III 

do caput, conforme a legística, para estabelecer um percentual para a inexequibilidade das propostas 

no caso de obras e serviços de engenharia. O legislador pretendeu, e o fez, dar um parâmetro de 

inexequibilidade para as obras e serviços de engenharia, diferente dos demais objetos. 

Prosseguindo nessa via, a segunda parte do art. 11 da Lei Complementar nº 95, de 1998, prevê 

outra função para os parágrafos: expressar as exceções à regra estabelecida no caput. Portanto, caso 

fosse a intenção do legislador excepcionalizar a previsão da demonstração da inexequibilidade prevista 

no inciso IV do caput, o teria feito como o fez em outros topos da mesma Lei. 

Uma vez identificada a proposta inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, o dispositivo o § 4º do caput, onde consta o inciso IV que permite que o proponente 

demonstre a exequibilidade de sua proposta. 
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O Professor e Procurador Federal Rafael Sérgio de Oliveira, assinala que a diversidade do 

mercado não permite que a Administração possa, mesmo no caso de obras e serviços de engenharia, 

formar convicção quanto à manifesta inexequibilidade da proposta por meio de um percentual definido 

na legislação. 

Esta interpretação é reforçada pelo exame de outras disposições da mesma lei, onde o legislador 

claramente estabelece exceções quando pretende modificar ou restringir a aplicação de uma regra geral, 

como se pode observar: 

– O caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece uma regra geral para participação em 

consórcio; o §1º complementa o caput prevendo uma margem percentual para a habilitação 

econômico-financeira dos consórcios; e, seguindo a Lei Complementar nº 95, de 1998, o § 2º excetua 

a aplicação desse percentual aos consórcios compostos totalmente de micro e pequenas empresas. 

– O caput do art. 26 trata de forma geral da possibilidade de a editalícia estabelecer casos em que 

é possível estabelecer margens de preferência para o objeto, porém, assenta ressalvas ao ladeado 

utilizando-se do § 5º . 

– O art. 75 dispensa licitações e no inciso XVIII o faz para a contratação de entidades privadas 

sem fins lucrativos, nos casos de implantação do Programa Cozinha Solidária. No § 1º desse artigo 

constam as previsões para aferir os respectivos somatórios econômicos dos licitantes e no §7º 

determina a ressalva a esta previsão para as contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços 

de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o 

fornecimento de peças. 

– Outro exemplo consta da exceção à regra do §5º exposta no §6º do art. 90. Aquele parágrafo 

dispõe sobre a caracterização de descumprimento total da obrigação assumida e a recusa injustificada 

do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração. Regra excetuada para os licitantes remanescentes convocados após a 

caracterização do descumprimento total da obrigação assumida pelo vencedor. 

Prosseguindo nessa análise, a ausência de uma exceção explícita no § 4º do art. 59 da Lei nº 

14.133/2021, relativamente à regra de demonstração de exequibilidade (inciso IV), sugere que a 

intenção do legislador não era a de estabelecer uma inexequibilidade absoluta para propostas abaixo 

do referido limiar de 75%, mas a de que, sem a possibilidade de comprovação da sua exequibilidade 

pelo licitante, tais propostas não devem ser automaticamente consideradas inexequíveis. 
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O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, consignou que o § 2º do referido artigo que 

possibilita a demonstração da exequibilidade das propostas pelo licitante, não exclui as obras e 

serviços de engenharia e, portanto, se aplica também a eles. E nem mesmo haveria razão para que 

não se aplicasse, pois, independentemente da natureza do serviço licitado, a licitação sempre visa a 

selecionar a proposta mais vantajosa à Administração, o que justifica que a presunção de 

inexequibilidade de propostas inferiores a 75% do valor orçado seja passível de ser afastada”.[10] 

Ademais, a interpretação de que a inexequibilidade de propostas em obras e serviços de 

engenharia é absoluta quando o valor ofertado é inferior a 75% do orçado contraria o espírito da norma 

que visa garantir a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, sem prejuízo à execução 

do objeto contratado. Deve-se considerar a possibilidade de que, em determinadas situações, o licitante 

possa justificar a viabilidade de sua proposta, mesmo que esta apresente um desconto significativo em 

relação ao valor orçado. 

Portanto, defende-se uma interpretação jurídica que concilie a segurança e a eficiência nos 

processos licitatórios com a flexibilidade necessária para aferição da exequibilidade das propostas, 

especialmente em obras e serviços de engenharia, onde a variabilidade de custos e a expertise técnica 

dos licitantes podem justificar propostas com valores inferiores ao limite estabelecido pelo § 4º do art. 

59 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Em conclusão, a análise harmonizada da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei Complementar nº 95, 

de1998, indica que, perante propostas que apresentem valores abaixo do estimado em licitações de 

obras e serviços de engenharia, é fundamental conceder aos proponentes a chance de manifestação para 

comprovar a exequibilidade de suas propostas. Tal abordagem é essencial para garantir a 

competitividade e assegurar a escolha da oferta que melhor atenda aos interesses da Administração 

Pública, e conferir eficácia aos princípios da impessoalidade, moralidade, publicidade, do julgamento 

objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, 

norteadores dos processos licitatórios e contratações administrativas. 

Assim, conforme o exposto, seguindo o contido na Lei Complementar nº 95, de 1998, para a 

interpretação do conteúdo do art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, verificando-se a inexistência de 

parágrafo determinando que aos casos previstos no §4º (inexequibilidade das propostas com valores 

inferiores a setenta e cinco por cento do valor orçado pela Administração), não se aplica o disposto no 

inciso 4º (serão desclassificadas as propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 

https://ronnycharles.com.br/analise-sobre-a-exequibilidade-das-propostas-em-licitacoes-de-obras-e-servicos-de-engenharia-segundo-a-lei-no-14-133-2021-e-a-lei-complementar-no-95-1998/#_ftn10
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exigido pela Administração), a presunção de inexequibilidade deve ser relativa, permitindo-se ao 

proponente o direito de manifestar-se para demonstrar a sua proposta. 

Ao se debruçar sobre a normativa e sua aplicação prática, deve-se considerar a lógica e a 

estruturação legislativa na busca pela interpretação que melhor atenda aos princípios constitucionais 

que regem a administração pública e os processos licitatórios. O desafio está em harmonizar os 

dispositivos da Lei nº 14.133/2021 com as diretrizes para a redação de leis (Lei Complementar nº 95, 

de 1998), de modo a extrair uma compreensão que permita, de forma justa e razoável, a avaliação da 

exequibilidade das propostas sem comprometer a integridade e a efetividade dos procedimentos 

licitatórios. 

A reflexão proposta sobre a inexequibilidade das propostas, apoiada em um entendimento que 

considera tanto a literalidade da lei quanto as necessidades práticas da administração contratante, 

sugere uma visão que não somente respeita a norma, mas também viabiliza a participação equitativa e 

competitiva dos licitantes, promovendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 

Destarte, conclui-se pela importância de uma interpretação da lei que, ao ponderar sobre a 

inexequibilidade das propostas, faça-o com a devida consideração às peculiaridades de cada caso, 

promovendo a eficiência e a eficácia na contratação pública, alinhadas aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que norteiam a atuação da Administração 

Pública. 

Anexo diversos acórdãos do TCU que relatam a necessidade de diligências nos casos de 

presunção de inexequibilidade das propostas inferiores a 75% do valor orçado pela Administração bem 

como comentários de juristas. 

 

IV. DAS INFUNDADAS ALEGAÇÕES DO LICITANTE REALIZZE CONSTRUÇÕES 

A licitante protesta quanto ao resultado dos lances afirmando regra do edital do item 10.14 

que estabelece que não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ofertado, 

PREVALECENDO O QUE FOR REGISTRADO PRIMEIRO. 

Vale lembrar que a condução do processo de licitação cabe ao pregoeiro, e a plataforma 

recebe as propostas que os licitantes vão apresentando. 

Desta forma, 3 (três) licitantes apresentaram suas propostas. 

Primeiramente a licitante Dias Alves Construção e Reforma LTDA registrou sua oferta de 

R$ 1.523.969,96 as 08:57:54, em seguida a empresa DQOX registrou sua oferta de R$ 
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1.523.969,96 às 08:58:04 e em seguida a empresa J. Costa registrou sua oferta de R$ R$ 

1.523.969,96 as 09:01:40. 

Considerando o lançamento na plataforma, o pregoeiro solicitou que nossa empresa 

(Primeira classificada por ter registrado sua oferta primeiro) ofertasse o lance de desempate, 

embora já tivesse garantido sua vitória na licitação por ter ofertado primeiramente nosso preço, 

buscando uma melhor oferta para a Administração e deixar de forma clara o resultado das 

ofertas de preços. 

Desta forma, foi assim que reduzimos R$ 1.969,97 da nossa proposta, ofertando o valor 

final de R$ 1.521.999,99. 

Portanto fica claro, depois de tudo que foi exposto, que nossa proposta possa ser 

inexequível, uma vez que apresentamos  nossa oferta com 75% do calor orçado pela 

Administração e depois baixamos apenas R$ 1.967,97 do nosso preço para atender a solicitação 

do pregoeiro. 

 

V. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nossa empresa é a legítima vencedora da Licitação pois cumpriu com todas as solicitações 

do Edital e ofertou o menor e melhor preço entre os concorrentes. 

Portanto não fica qualquer sombra de dúvida que a nossa empresa, deva ser considerada a 

legítima vitoriosa no pleito licitatório pois ofertou o menor preço entre os licitantes na licitação 

do tipo menor preço global, conforme regra estampada no Edital de Licitações que define como 

vencedor da licitação a proposta de menor preço global. 

Fica claro portanto, que neste tipo de licitação o fator preço é determinante (depois de 

cumprir rigorosamente as condições do edital) e deve ser aclamada vitoriosa do pleito a licitante 

que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

Para ilustrarmos ainda mais nossa condição de vencedora do processo apresentamos aos 

nossos concorrentes ensinamentos de algumas considerações sobre a licitação TIPO MENOR 

PREÇO, o que passamos a fazer com suporte no esolio do insigne Mestre Administrativista HELLY 

LOPES MEIRELLES, em sua obra Licitação e Contrato Administrativo, 11ª edição, Editora 

Malheiros, o qual transcrevemos o seguinte ensinamento da página 125: 

“Na licitação menor preço o que a Administração procura é, simplesmente, a 

vantagem econômica na obtenção da obra, do serviço, da compra, uma vez que seu objeto 

é de rotina, geralmente padronizado e sem qualquer técnica especial. Nesse tipo de 
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licitação o menor preço é fator decisivo no julgamento, por mínima que seja a diferença. 

Tal ocorre, comumente, nos serviços que dispensam especialização, nas obras singelas de 

construção e reparação, nas compras de materiais e gêneros usuais nas repartições 

administrativas. 

É de fácil entendimento, por exemplo, que na aquisição de tijolos convencionais ou 

de cimento comum não há razão para prevalecer a qualidade sobre o menor preço, porque 

esses materiais são padronizados e não apresentam diferença substancial entre várias 

marcas existentes, de igual utilização e rendimento. Diversa, entretanto é a compra de um 

sistema de computação, que varia, fundamentalmente, na sua capacidade de memória, no 

seu rendimento e na sua manutenção, justificando-se plenamente a escolha pela sua 

superioridade técnica e operativa do equipamento, desde que esteja nos limites de preços 

fixados no edital.” 

“A concorrência de menor preço (art. 45, §1º) é a regra; os demais tipos constituem 

exceções. Na concorrência de menor preço o que a Administração procura é simplesmente 

a vantagem econômica na obtenção da obra, do serviço ou da compra, uma vez que seu 

objeto é de rotina, a técnica é uniforme e a qualidade é conhecida ou padronizada. Para 

esse tipo de concorrência o menor preço é o fator decisivo do julgamento, por mínima que 

seja a diferença,” 

“Na concorrência de menor preço a Administração não dá prevalência a qualquer 

outro fator para o julgamento das propostas, pelo que só leva em consideração as 

vantagens econômicas das ofertas, desde que satisfaçam ao pedido no edital. E 

compreende-se que assim seja, porque em tal concorrência não interessam à 

Administração a requintada perfeição da obra, a alta especialização do serviço ou a fina 

qualidade da compra. Basta que o objeto atenda satisfatoriamente às finalidades 

administrativas indicadas no edital e ofereça real vantagem de preço para merecer a 

escolha do Poder Público. Daí por que, neste tipo de licitação o menor preço justifica, por 

si só, a adjudicação, dispensando motivação.” 

Para tanto, como ensina Marcello da Silva, o princípio em exame impõe que “até mesmo o 

critério e os fatores de julgamento sejam objetivos, no sentido de pertinentes e adequados ao 

objeto da licitação.” Na estreita dessa doutrina, o art. 41, depois de declarar que, “no julgamento 

das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos no edital ou 
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convite”, veda que se utilize “qualquer elemento ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado 

que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes”. 

Desta forma, a decisão de selecionar nossa proposta como vencedora da Licitação foi 

correta trazendo economia aos cofres públicos do município. 

Finalmente para ficar claro tudo que foi explanado juntamos Acordão do processo TC 

037919/026/07 do TCESP em que o Tribunal de Contas considerou irregular a Concorrência 

Pública que homologou contrato celebrado em 02/10/07 no valor de R$2.043.084,39 da 

Fundação Para o Desenvolvimento da Educação – FDE com a empresa Lacon Engenharia Ltda., 

CONDENANDO OS SENHORES BRUNO RIBEIRO E DÉCIO JORGE TABACH, Responsáveis Pela 

Contratação A Recomporem O Erário no valor atualizado correspondente a R$107.503,85 

acrescidos de multa de 1.000 UFESP’s nos termos do art. 104, II da L.C. 709/93 notificando ainda 

a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, que informe ao TCESP acerca das providências 

adotadas em face das graves irregularidades apuradas. 

Conforme consta do proc. TC 037919/026/07, o F.D.E. deixou de contratar a melhor e 

menor proposta alegando inexequibilidade nos preços unitários do licitante que apresentou o 

menor preço global, desclassificando sua proposta, em que a Comissão de Licitações não 

considerou a economia e vantagem que a Administração podia obter aos cofres públicos, 

inabilitando a empresa licitante que ofertou o menor preço. 

Portanto a decisão da Comissão de Licitações de Santa Rita do Sapucaí foi absolutamente 

correta evitando que os servidores responsáveis pela contratação sejam punidos com devolução 

de dinheiro e multas em decisão de respeito ao dinheiro público. 

 

VI. DO PEDIDO 

“EX POSITIS”, em razão dos fundamentos expendidos no conteúdo desta peça de 

contrarrazões de recurso, requer: 

1) Que os recursos administrativos de nossos concorrentes sejam indeferidos, pela sua 

total improcedência. 

2) Que a Comissão de Licitações do Município de Santa Rita do Sapucaí tome as devidas 

providências para adjudicação e homologação do objeto em favor de nossa empresa. 
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3) Seja nossa empresa devidamente informada sobre a decisão final desta Administração 

junto a plataforma eletrônica conforme determina a legislação vigente, para posterior 

convocação de nossa empresa para assinatura do contrato. 

Termos em que, 

P. Deferimento 

 

Santo André, 12 de Agosto de 2025. 

 

 

 

________________________________________________________ 

DIAS ALVES CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA 
Procurador – Eduardo Forte Battaglin 
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